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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 131/2018

Recomenda ao Governo que preserve a serra da Argemela, torne 
pública toda informação sobre o projeto de exploração mineira, 
avalie o impacte ambiental da mesma e envolva nesta questão 
as autarquias e a população.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Torne pública e promova a discussão, com as autar-
quias locais e a população diretamente afetada, bem como 
com peritos na matéria, de toda a informação existente 
sobre o projeto de exploração mineira em curso para a 
serra da Argemela, incluindo a divulgação, de acordo com 
a legislação em vigor, de toda a documentação relativa ao 
contrato de concessão de exploração mineira na Argemela, 
disponibilizando às autarquias locais e populações envol-
vidas toda a informação existente para apreciação cabal 
da situação, para nova pronúncia.

2 — Promova um amplo debate público sobre a eventual 
exploração mineira na Argemela e tenha em consideração 
as questões suscitadas no âmbito deste processo.

3 — No âmbito da consulta pública, sejam tomadas em 
consideração as posições transmitidas nos pareceres das 
autarquias, envolvidas as populações, em linha com as 
posições já assumidas pelo Governo.

4 — Promova a apresentação do estudo de impacte 
ambiental, a apresentação do Plano de Lavra, e da ação 
detalhada dos termos da exploração pretendida pela so-
ciedade requerente.

5 — No âmbito da avaliação de impacte ambiental 
para uma eventual exploração mineira na Argemela, se-
jam igualmente avaliados os impactos desta atividade no 
plano ambiental, da saúde pública, da paisagem, na des-
valorização dos prédios rústicos e urbanos, nas atividades 
produtivas, em particular a atividade agrícola e segurança 
alimentar e noutras atividades económicas desenvolvidas 
na região, incluindo o turismo, e defina as medidas que 
devem ser adotadas para minimizar esses riscos e com-
pensar os prejuízos, salvaguardadas as questões em torno 
da sustentabilidade ambiental, dos riscos para a saúde 
pública, da preservação da riqueza patrimonial, histórica 
e paisagística da serra da Argemela.

6 — No âmbito da valorização e do desenvolvimento do 
território, promova um conjunto de políticas públicas que 
garantam a competitividade, a coesão e a sustentabilidade 
dos recursos ecológicos, paisagísticos e turísticos, pro-
movendo um plano de recuperação para a preservação da 
serra da Argemela, do seu ecossistema e do seu património 
cultural e histórico que englobe as diversas vertentes em 
causa, nomeadamente, ambientais, culturais e históricas, 
para a proteção e preservação de todo o património da 
serra da Argemela, através das medidas necessárias e em 
conjugação com os municípios abrangidos.

7 — Desenvolva as medidas necessárias para o reforço 
de pessoal e de meios materiais das entidades especializa-
das da Administração Pública, designadamente do Labora-
tório Nacional de Energia e Geologia e da Direção -Geral de 
Energia e Geologia, e para a valorização destas entidades 
e do seu papel no desenvolvimento das capacidades do 
Estado no setor geológico e mineral.

8 — Até à conclusão do processo de avaliação dos im-
pactos de uma eventual exploração mineira na Argemela, 
suspenda o processo para a celebração de contrato de con-
cessão de exploração mineira em curso na referida área.

9 — Considere a possibilidade de a serra da Argemela 
deixar de ser área de exploração mineira, tendo em con-
sideração, nomeadamente, a sua configuração, a grande 
proximidade das aldeias e do rio Zêzere, apoiando a sus-
tentabilidade de desenvolvimento harmonioso e duradouro.

Aprovada em 29 de março de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111354907 

 Resolução da Assembleia da República n.º 132/2018

Recomenda ao Governo a elaboração de um estudo científico 
sobre a dinâmica populacional da sardinha para aferir as razões 

das flutuações na abundância e dos fracos recrutamentos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, para além do trabalho de monitorização e avaliação 
da biomassa, proceda à elaboração de um estudo científico 
aprofundado, sobre a dinâmica populacional da sardinha, 
de modo a aferir as razões das flutuações da sua abundân-
cia e dos fracos recrutamentos, bem como os efeitos das 
pressões antropogénicas e ambientais sobre os organismos 
e o ambiente marinho em geral.

Aprovada em 6 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111351837 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 36/2018
de 22 de maio

A Resolução da Assembleia da República n.º 151/2017, 
de 17 de julho, recomendou ao Governo a adoção de me-
didas para assegurar o acesso dos habitantes de bairros 
ou núcleos de habitações precárias a serviços e bens es-
senciais, em particular aquelas que permitam assegurar a 
prestação do serviço público eletricidade.

A energia elétrica é um bem essencial e está sujeita a 
obrigações de serviço público da responsabilidade das 
empresas, da sociedade e do Estado. Com a efetiva imple-
mentação da tarifa social foi possível garantir o acesso ao 
serviço essencial de fornecimento de eletricidade a todos 
os consumidores economicamente vulneráveis.

Não obstante, existem ainda diversos núcleos habita-
cionais que carecem de acesso ao fornecimento de energia 
elétrica devido à irregularidade da sua situação, por serem 
predominantemente constituídos por edificações construí-
das ou utilizadas à margem dos procedimentos de controlo 
prévio legalmente devido. Para além da sua irregularidade, 
frequentemente por razões complexas, estes conjuntos 
são frequentemente habitados por famílias em situação 
de grande vulnerabilidade económica e social, desde logo 
quanto às más condições de segurança e salubridade, es-
tando, designadamente, destituídos de serviços públicos es-
senciais como o abastecimento de água ou de eletricidade.


